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EMENTÁRIO 

 

Facebook é condenado a indenizar influenciador 

digital e a reativar sua conta profissional no 

Instagram 

  

A 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça decidiu, 

por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo 

autor, um influenciador digital com mais de 14 mil seguidores, e 

negar o recurso interposto pela ré, a mídia social e rede social 

virtual Facebook, condenando a empresa a pagar uma multa diária de 200 reais, até o 

cumprimento da obrigação imposta, acusada de conduta abusiva, em razão da 

desativação injustificada de uma conta no Instagram, rede social administrada pelo 

Facebook. 

 

No caso, o autor da ação relatou que teve sua conta profissional na rede social desativada 

pela ré, sem qualquer justificativa plausível ou aviso prévio, tendo em vista que, sem o 

acesso à rede, ficou privado de sua mais importante ferramenta de trabalho, pois teria sido 

contratado para divulgar marcas e empresas, como restaurantes, serviços de saúde, 

roupas e salão de beleza, além de também atuar como produtor de conteúdo.  

 

Em sua defesa, a ré explicou que o influenciador digital teria violado os “Termos de Uso e 

Diretrizes da Comunidade”. Porém, o Facebook não informou, na época, nem 

 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2023 | Edição n° 59 

Top\ 

EMENTÁRIO | PRECEDENTES | LEGISLAÇÃO | TJRJ (julgado) | TJRJ | STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

 

Atos oficiais   

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

 

Informativos 

 STF nº 1097   novo 

 STJ nº 778  novo   

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1097.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0778.pdf


   

 

posteriormente, o motivo da desativação da conta. Em primeira instância, os pedidos 

foram julgados parcialmente procedentes. O juízo da 5ª Vara Cível Regional de 

Jacarepaguá condenou a ré a reativar a conta/perfil do Instagram do autor, no prazo de 

72h, contadas do trânsito em julgado, sob pena de multa diária no valor de 200 reais, 

limitada, inicialmente, ao valor de 10 mil reais. Quanto ao pedido indenizatório, o mesmo 

foi indeferido.  

 

Inconformadas com a decisão judicial originária, ambas as partes apelaram: o autor insistiu 

no recebimento de danos morais, e a ré requereu a reforma da sentença, alegando que a 

obrigação de fazer imposta seria inexequível, já que a conta do influenciador havia sido 

excluída do Instagram, e entendeu pela não existência do dever de indenizar, pois teria 

agido no exercício regular de direito. 

 

Em seu voto, a relatora, desembargadora Claudia Telles, esclareceu que cabia à ré 

comprovar que a desativação ocorreu de forma legítima no caso concreto. E ressaltou que, 

em nenhum momento, o Facebook informou qual teria sido o ato praticado pelo autor que 

teria contrariado as normas da comunidade, de forma a ficar comprovado o abuso de 

direito. A magistrada afirmou, ainda, não existirem provas mínimas da impossibilidade 

absoluta de cumprimento da obrigação.  

 

E concluiu, esclarecendo que o bloqueio e a exclusão do perfil geraram danos à imagem 

do usuário perante terceiros, uma vez que configuraram uma punição pública, em razão do 

suposto descumprimento dos “Termos de Uso e Diretrizes da Comunidade”, os quais 

proíbem condutas com considerável grau de reprovabilidade social, fato que não teria 

ocorrido no caso em questão. Por fim, a relatora votou no sentido de dar provimento 

apenas à apelação do autor, tendo sido acompanhada pelos demais membros do 

colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário Cível nº 12/2023, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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STF: receitas financeiras dos bancos integram base de cálculo do 

PIS/Cofins 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que as receitas brutas operacionais 

decorrentes da atividade empresarial típica das instituições financeiras integram a base de 

cálculo do PIS/Cofins. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada em 12/6, no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 609096, com repercussão geral reconhecida 

(Tema 372). 

 

O caso concreto teve origem em mandado de segurança preventivo impetrado pelo Banco 

Santander na Justiça Federal no Rio Grande do Sul para que determinadas receitas não 

se enquadrassem no conceito de faturamento para fins de incidência da Cofins 

(Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) e da contribuição para o PIS 

(Programa de Integração Social). 

 

O pedido foi negado pela primeira instância. No entanto, o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF-4) aceitou a tese de que a base de cálculo do tributo fosse o faturamento 

(produto exclusivamente da venda de mercadorias, da prestação de serviços ou da 

combinação de ambas), e não a totalidade das receitas. Contra essa decisão, a União 

interpôs o RE. 

 

Atividades típicas 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Dias Toffoli pelo provimento do recurso. 

Segundo ele, no caso clássico das empresas que vendem mercadorias, serviços ou 

ambos, o faturamento é a receita bruta decorrente dessas vendas. Já na hipótese das 

instituições financeiras, a interpretação histórica da legislação sempre levou em 

consideração a receita operacional. 

 

Em seu entendimento, as receitas de intermediação financeira são verdadeiras receitas 

brutas operacionais e enquadram-se no conceito de faturamento, que não se restringe 

àquelas provenientes de tarifas bancárias e outras análogas. Assim, a contribuição para o 

PIS e a Cofins deve incidir sobre a receita bruta operacional decorrente das suas 

atividades típicas. 

 

Legislação 

 



   

 

Por fim, o ministro ressaltou que a referência que a Lei 9.718/1998 (na redação dada pela 

Lei 12.973/2014) faz ao artigo 12 do Decreto-Lei 1.598/1987 (que explicita o que 

compreende a receita bruta) apenas corrobora que o conceito de faturamento se equipara 

ao de receita bruta operacional, admitidas as exclusões e deduções legais. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “As receitas brutas operacionais 

decorrentes da atividade empresarial típica das instituições financeiras integram a base de 

cálculo PIS/Cofins cobrado em face daquelas ante a Lei 9.718/98, mesmo em sua redação 

original, ressalvadas as exclusões e deduções legalmente prescritas”. 

 

Relator 

 

Ficou vencido o relator, ministro Ricardo Lewandowski (aposentado), que votou pelo 

desprovimento do recurso. Para ele, o conceito de faturamento é a receita proveniente da 

atividade bancária, financeira e de crédito decorrente da venda de produtos, serviços ou 

ambos, até o advento da Emenda Constitucional (EC) 20/1998, que incluiu a possibilidade 

de incidência sobre a “receita” sem nenhuma discriminação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

ICMS compõe a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, quando apurados na 

sistemática do lucro presumido (Tema 1.008) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos especiais 

repetitivos (Tema 1.008), definiu que o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) compõe a base de cálculo do Imposto sobre a Renda das Pessoas 

Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), quando apurados 

na sistemática do lucro presumido. 

 

Com a fixação da tese, poderão voltar a tramitar todos os processos individuais ou 

coletivos, que por tratarem da mesma matéria, estavam com tramitação suspensa à 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508862&ori=1


   

 

espera do julgamento do repetitivo. O precedente qualificado deverá ser observado pelos 

tribunais de todo país na análise de casos semelhantes. 

 

STF concluiu pela constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da 

CPRB 

 

O ministro Gurgel de Faria, cujo voto prevaleceu no colegiado, observou que o Supremo 

Tribunal Federal (STF), sob o regime da repercussão geral, decidiu, em caráter definitivo 

que os conceitos de faturamento e receita, contidos no artigo 195, inciso I, alínea "b", da 

Constituição Federal (CF), para fins de incidência da Contribuição ao Programa de 

Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins), não albergam o ICMS, considerado aquele destacado na nota fiscal, pois os 

valores correspondentes a tal tributo estadual não se incorporaram ao patrimônio dos 

contribuintes. 

 

Contudo, o magistrado ressaltou que esse entendimento só deve ser aplicado à 

contribuição ao PIS e à Cofins, pois foi realizado exclusivamente à luz do artigo 195, inciso 

I, alínea "b", da CF, sendo indevida a extensão indiscriminada dessa compreensão para 

outros tributos, tais como o IRPJ e a CSLL. 

 

Nesse sentido, o ministro destacou que o próprio STF, ao julgar o Tema 1.048, concluiu 

pela constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) – contribuição social, mas de caráter 

substitutivo, que também utiliza a receita como base de cálculo. 

 

"Observe-se, portanto, que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 1.048, tratou a 

CPRB como benefício fiscal, notadamente quando passou a ser modalidade facultativa de 

tributação. A ratio decidendi do mencionado caso paradigma traz consigo uma relevante 

peculiaridade: para o STF, a facultatividade do regime impede a aplicação pura e simples 

da tese fixada no julgamento do Tema 69 da repercussão geral, porquanto caracterizaria a 

criação incabível de um terceiro gênero de tributação mais benéfico", declarou. 

 

Tema 69/STF não é aplicado quando há facultatividade quanto ao regime de 

tributação 

 

O magistrado também apontou que o próprio STF, ao interpretar seu precedente (Tema 

69), entendeu que esse seria inaplicável às hipóteses em que se oferecesse benefício 



   

 

fiscal ao contribuinte, ou seja, não se aplicaria quando houvesse facultatividade quanto ao 

regime de tributação, exatamente o que acontece no caso dos autos. 

 

Segundo Gurgel de Faria, o Tema 69 se apresenta aplicável tão somente à contribuição ao 

PIS e à Cofins, não havendo motivo para falar na adoção de "tese filhote" para alcançar 

outros tributos, disciplinados por normas jurídicas próprias. "Por conseguinte, não há 

inconstitucionalidade na circunstância de o ICMS integrar a receita como base imponível 

das demais exações", afirmou. 

 

Gurgel de Faria lembrou que, diante da orientação do Tema 69, a Primeira Turma do STJ, 

por unanimidade, ao julgar o REsp 1.599.065, excluiu da base de cálculo das referidas 

contribuições os valores auferidos por empresas prestadores de serviço de telefonia pelo 

uso de suas estruturas para interconexão e roaming, porque não se incorporam ao 

patrimônio do contribuinte, por força da legislação de regência. 

 

"Cabe rememorar, porém, que naquela hipótese a discussão se deu justamente no âmbito 

da Contribuição ao PIS e da Cofins, ou seja, os mesmos tributos tratados no Tema 69 da 

repercussão geral e à luz dos atos normativos de natureza infraconstitucional que tratam 

do serviço de roaming e interconexão. Daí a observância daquela ratio decidendi, que, 

como visto, não pode ser reproduzida no presente caso", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Análise de comportamento para concessão de liberdade condicional deve 

considerar todo o histórico prisional (Tema 1.161) 

 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.161), a Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que, para a concessão do livramento 

condicional, a valoração do requisito de bom comportamento durante a execução da pena 

(artigo 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) deve considerar todo o histórico prisional, 

não estando limitada ao período de 12 meses previsto pelo artigo 83, inciso III, alínea "b", 

do CP. 

 

A tese foi fixada por maioria de votos pelo colegiado e considerou precedentes firmados 

pelo próprio STJ. Não havia determinação de suspensão nacional de processos para a 

definição do precedente qualificado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14062023-ICMS-compoe-a-base-de-calculo-do-IRPJ-e-da-CSLL--quando-apurados-na-sistematica-do-lucro-presumido.aspx


   

 

O relator dos recursos repetitivos, ministro Ribeiro Dantas, explicou que a Lei 13.964/2019 

(Pacote Anticrime), alterando o artigo 83, inciso III, do Código Penal, ampliou os requisitos 

para a concessão do livramento condicional, a exemplo da comprovação de bom 

comportamento durante a execução da pena (alínea "a") e o não cometimento de falta 

grave nos últimos 12 meses (alínea "b"). 

 

"A determinação incluída na alínea 'b' do inciso III do art. 83 do Código Penal, com efeito, é 

um acréscimo ao bom comportamento carcerário exigido na alínea "a" do mesmo 

dispositivo, cuja análise deve considerar todo o histórico prisional do apenado. Tratam-se 

de requisitos cumulativos, pois, além de ostentar bom comportamento durante todo o 

período de cumprimento da pena, o apenado não pode ter incorrido em nenhuma falta 

grave nos últimos 12 meses da data da análise da concessão do benefício", esclareceu. 

 

De acordo com Ribeiro Dantas, a ausência de falta grave nos últimos 12 meses é um 

pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional e, portanto, não limita a 

análise do quesito subjetivo de bom comportamento. 

 

Juízo da execução considerou atos de indisciplina superiores ao prazo de 12 meses 

 

Em um dos casos concretos analisados pela Terceira Seção, o relator apontou que o 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), dando provimento a recurso da defesa, 

entendeu que o juízo da execução deveria reapreciar pedido de livramento condicional 

porque o pleito foi negado em razão de atos de irresponsabilidade e indisciplina cometidos 

pelo apenado antes do período de 12 meses. 

 

"No entanto, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais destoa da jurisprudência desta corte, agora definitivamente firmada no presente 

recurso representativo de controvérsia, na medida em que não se aplica limite temporal à 

análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, 

a fim de se averiguar o mérito do apenado", concluiu o ministro ao fixar a tese e cassar o 

acórdão do TJMG. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52.704 de 13 de junho de 2023 - Declara o término da 

Situação de Emergência e do Estado de Calamidade Pública no Município do Rio de 

Janeiro, em face da pandemia do Coronavírus - Covid-19, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.907, de 12 de junho de 2023 - Altera a Lei nº 691, de 24 de 

dezembro de 1984, que aprovou o Código Tributário do Município do Rio de Janeiro, cria o 

Programa ISS Neutro, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 52.677, de 12 de junho de 2023 - Tornar sem efeito o 

Decreto Rio nº 52.663, de 7 de junho de 2023. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.543 de 13 de junho de 2023 - Disciplina o crédito 

presumido nas operações de saída de óleo diesel, quando destinada a empresa 

concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros regularmente 

concedido ou permitido pelo poder concedente estadual ou municipal, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.542 de 13 de junho de 2023 - Dá publicidade à 

aplicação, no Estado do Rio de Janeiro, do Convênio ICMS nº 63/2023, que “Autoriza as 

unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido de até 100% (cem por 

cento) do valor da alíquota “ad rem” do ICMS nas operações com óleo diesel, biodiesel, 

gasolina, etanol anidro carburante e glp, quando destinados a órgãos da Administração 

Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias.” 

 

Decreto Estadual nº 48.541 de 13 de junho de 2023 - Altera o art. 2º do Decreto 

nº 46.629/2019. 

 

Lei Estadual nº 10.036 de 07 de junho de 2023 - Cria o Programa Estadual 

“Craque na Escola, Craque no Esporte” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0208431-36.2020.8.19.0001 

Relator Des. Cláudio Luiz Braga Dell'Orto 

j. 06.06.2023   p.14.06.2023 

 

Apelação. Constitucional. Responsabilidade Civil do Estado. Ação indenizatória. Genitora 

dos autores, com quadro de AVC isquêmico, com necessidade de transferência para 

clínica médica com suporte de oxigênio e nutrição. Internação em local inapropriado para o 

restabelecimento de sua saúde e demora na transferência, sobrevindo óbito. Sentença que 

julga procedente o pedido de dano moral. Recursos de todas as partes. A 

responsabilidade civil do Estado é objetiva, com base no risco administrativo (art. 37, § 6º, 

da Constituição Federal). Política pública constitucional. Dever solidário dos entes 

públicos. A norma constitucional que estabelece a saúde como dever do Estado traduz 

direito subjetivo público do cidadão à saúde integral. Perícia médica que concluiu que a 

não realização de avaliação completa, de vigilância intensiva e a ausência de suporte 

neurológico diminuíram, sobremaneira, as chances de sobrevivência do paciente. Falha na 

prestação do serviço caracterizada. Os elementos que se extraem do acervo probatório 

permitem configurar o fato administrativo, o dano e o nexo causal. Dano moral 

configurado. Manutenção do valor. Verba reparatória arbitrada que deve consultar a 

razoabilidade e a proporcionalidade, bem como atender ao seu caráter dúplice 

(compensatório e punitivo). Consectários da condenação, consoante o Tema nº 905, do 

Superior Tribunal de Justiça, e o Tema nº 810, do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 

Apelos não providos. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina bloqueio de redes sociais de influenciadoras que 

publicaram vídeos oferecendo bananas e macaco de pelúcia a crianças 

negras 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0208431-36.2020.8.19.0001
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000456377735C016BB01D1E43FCD45664348C514461D0E1C&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/215322732
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/215322732
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/215322732


   

 

 

5ª Vara Cível da Capital condena médico equatoriano Bolívar Guerrero a 

pagar indenização a paciente por erros médicos em cirurgia 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF proíbe destruição de provas obtidas na Operação Spoofing 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, na sessão virtual finalizada em 

12/6, liminar deferida pelo ministro Luiz Fux para impedir a destruição de provas obtidas a 

partir de ataques hackers a celulares de autoridades públicas envolvidas na Operação 

Lava-Jato. 

 

A decisão monocrática foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 605, ajuizada em 2019 pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), 

em meio a notícias de que o então ministro da Justiça Sérgio Moro, um dos alvos dos 

hackers, teria ordenado a destruição das provas da chamada Operação Spoofing. 

 

Os diálogos foram revelados pelo site Intercept Brasil e, em 23 julho de 2019, a Polícia 

Federal prendeu quatro suspeitos de hackear os celulares de autoridades. Três dias 

depois, Moro teria informado que daria início ao descarte das mensagens apreendidas 

com os suspeitos presos. 

 

Por unanimidade de votos, o Plenário seguiu o voto do relator atual da ação, ministro Dias 

Toffoli, no sentido de referendar a liminar. A corte confirmou o entendimento de que a 

destruição de provas pode frustrar a efetividade da atuação da Justiça, contrariando 

preceitos constitucionais como o Estado de Direito e a segurança jurídica. Além disso, 

também comprometeria a formação do convencimento do STF sobre a licitude dos meios 

de obtenção desses elementos de prova. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/214811392
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/214811392
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508861&ori=1


   

 

Plenário do STF vai decidir se Tribunais de Contas podem analisar 

constitucionalidade de leis 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu 

remeter ao Plenário o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE 1208460) em que se 

discute a possibilidade de Tribunais de Contas apreciarem a constitucionalidade de leis 

municipais. Na prática, o colegiado vai discutir o alcance da Súmula 347 do STF, editada 

há 60 anos. 

 

Autor da sugestão que resultou na remessa da matéria ao Tribunal Pleno, o ministro 

Gilmar Mendes argumentou que a súmula foi editada com base em apenas um precedente 

(RMS 8372) e pode estar ocasionando decisões judiciais que demonstram seu 

anacronismo. 

 

Chapadão do Céu 

 

O caso concreto envolve decisão do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás (TCM-

GO) que declarou inconstitucionais leis do Município de Chapadão do Céu que tratavam 

da revisão anual dos salários de servidores, vereadores e prefeitos em 2005 e 2006. Ao 

analisar o caso, o Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO) anulou a decisão, por entender 

que, no atual sistema de controle de constitucionalidade, essa função é privativa do Poder 

Judiciário. A questão chegou ao STF por meio de agravo em recurso extraordinário 

apresentado pelo Estado de Goiás. 

 

Legitimidade 

 

Em decisão monocrática, o ministro Edson Fachin havia dado provimento ao recurso, 

reconhecendo a legitimidade do TCM-GO para afastar atos administrativos baseados em 

leis tidas por inconstitucionais. Para o relator, a decisão do TJ-GO contrariava a Súmula 

347, segundo a qual “o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar 

a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público”. Eduardo Pagnoncelli Peixoto, 

ex-prefeito de Chapadão do Céu, apresentou agravo regimental contra a decisão de 

Fachin.  

 

O julgamento, iniciado no ambiente virtual, foi levado à sessão presencial pelo ministro 

Gilmar Mendes, que propôs que a matéria seja analisada pelo Plenário, pois diz respeito 

ao significado e ao alcance da Súmula 347. Ele lembrou que o enunciado já foi objeto de 



   

 

intensas discussões no STF, inclusive sobre a necessidade de sua revogação, em razão 

da consolidação da sistemática de controle concentrado de constitucionalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba exigência de licenciamento para equipamentos de 

telecomunicações em Alagoas 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de 

dispositivos de lei do Estado de Alagoas que previam a obrigatoriedade de licenciamento 

ambiental para a instalação de redes de transmissão, estações rádio base e equipamentos 

de telecomunicações. Na sessão virtual finalizada em 2/6, o colegiado julgou procedente o 

pedido formulado pela Associação Nacional das Operadoras de Celulares (Acel) na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7321. 

 

Na ação, a entidade questionava a exigência prevista na Lei Estadual 6.787/2006, 

alegando, entre outros pontos, violação da competência privativa da União para legislar 

sobre telecomunicações e para explorar esses serviços. 

 

Competência da União 

 

Em seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, reconheceu que cabe à União explorar os 

serviços de telecomunicações, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão, e legislar sobre a matéria (artigos 21 e 22 da Constituição Federal). Com base 

nessas atribuições, a Lei federal 9.472/1997 instituiu a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) e garantiu sua competência para expedir normas sobre 

prestação de serviços de telecomunicações e regulamentar a implantação, o 

funcionamento e a interconexão das redes. 

 

Ainda segundo o relator, a regra tratada na lei alagoana já está disciplinada por normas 

federais vigentes. A Lei 13.116/2015 estabelece requisitos e limites para a instalação de 

infraestrutura de rede de telecomunicações em área urbana e para as licenças 

necessárias, inclusive nos casos em que há necessidade de licenciamento ambiental. A 

norma também proíbe a imposição de condições ou vedações que impeçam a prestação 

de serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

 

Divergência 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508860&ori=1


   

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que votou pela improcedência do pedido. Em seu 

entendimento, não há norma federal que retire expressamente essa competência dos 

estados, e, nessa situação, o Tribunal não deve tolher a competência presumida dos 

demais entes da federação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida alterações no plano de carreira de servidores da educação 

básica de Roraima 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos de lei do Estado de 

Roraima que alteraram o Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações dos Servidores da 

Educação Básica estadual. Por unanimidade, o colegiado entendeu que as modificações, 

introduzidas por emendas parlamentares em projeto de lei de iniciativa privativa do chefe 

do Poder Executivo, não poderiam ser implementadas pelo Legislativo local. 

 

A questão foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6091, julgada na sessão 

virtual encerrada em 26/5. A ação foi proposta pelo governador do estado, Antônio 

Denarium, contra dispositivos da Lei estadual 1.030/2016, que alterou a Lei estadual 

892/2013. Entre outros pontos, a norma criava gratificações e previa sua incorporação 

para fins de aposentadoria e estabelecia tratamento igualitário às pós-graduações 

realizadas em países do Mercosul para fins de concessão de gratificação de desempenho. 

 

Alterações significativas 

 

Em voto pela procedência do pedido, o ministro Dias Toffoli (relator) afirmou que as 

emendas parlamentares introduziram alterações significativas e proposições inéditas em 

relação ao projeto de lei encaminhado pelo governador à Assembleia Legislativa. O 

ministro destacou que a jurisprudência do STF veda alterações que acarretem aumento de 

despesas nos projetos de iniciativa privativa do Executivo. Além disso, explicou que são 

inconstitucionais normas que resultem de emendas que não tenham estrita pertinência 

com objeto do projeto encaminhado. 

 

Competência da União 

 

Em relação ao aproveitamento de títulos e diplomas de pós-graduação realizados em 

países do Mercosul de forma diferente da prevista na legislação federal, Toffoli constatou 

que a regra usurpou a competência da União para legislar sobre diretrizes e bases da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508857&ori=1


   

 

educação nacional. Ele lembrou que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei 9.394/1996) trata expressamente dos procedimentos para o reconhecimento e a 

revalidação dos títulos obtidos no exterior. 

 

Produção de efeitos 

 

Para evitar insegurança jurídica, o colegiado, também por unanimidade, acolheu a 

proposta do relator para que a decisão produza efeitos apenas a partir da publicação da 

ata de julgamento. O objetivo é evitar que os servidores que receberam vantagens 

remuneratórias (verbas de natureza alimentar) de boa-fé não tenham que devolver os 

valores. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Governador do ES contesta decisões da Justiça do Trabalho sobre 

servidores estaduais 

 

Renato Casagrande alega que normas de saúde e segurança do Ministério do Trabalho 

não podem ser aplicadas a servidores públicos. 

 

STF remete ação penal contra ex-presidente Bolsonaro à Justiça do DF 

 

Na ação, o ex-presidente responde pela prática do crime de injúria por declarações contra 

a deputada federal Maria do Rosário. 

 

Partido quer declaração vedando concessão florestal em áreas indígenas 

e quilombolas 

 

Segundo o PV, a lei sobre as outorgas de florestas é imprecisa ao não proibir 

expressamente a ocupação de terras ocupadas por populações tradicionais. 

 

Atos antidemocráticos: STF aceita mais 70 denúncias da PGR 

A análise do sétimo bloco de denúncias se encerrou às 23h59 de sexta-feira (9). 

 

Fonte: STF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508796&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508839&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508839&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508803&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508797&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508797&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=508795&ori=1


   

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Demora na restituição de depósito judicial não autoriza incidência de 

juros remuneratórios 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso 

especial que pleiteava a incidência de juros para remunerar o capital que permaneceu em 

depósito judicial por quase 50 anos. 

 

Para o colegiado, os juros remuneratórios, por se destinarem a remunerar o capital 

emprestado, não podem compor as rubricas que incidem sobre valor depositado em juízo. 

 

O depósito, de 400 mil cruzeiros, foi feito em 1973, no curso de uma ação de inventário. 

Em 2003, o cessionário dos direitos sobre esse valor propôs ação com o objetivo de 

condenar o banco a lhe restituir o valor acrescido de correção monetária, juros de mora e 

também juros remuneratórios – o que levaria o total, segundo ele, a mais de R$ 30 

milhões. 

 

O autor narrou que apenas em 1990 foi expedido o alvará judicial para levantamento da 

quantia depositada, devidamente corrigida. Contudo, em 1997, a instituição financeira 

informou que, após três planos econômicos implantados no período, não havia mais saldo 

na conta. 

 

Para o recorrente, juros remuneratórios garantiriam restituição efetiva do depósito 

No julgamento da ação iniciada em 2003, foram discutidas diversas questões, entre elas a 

titularidade dos valores, e, ao final, o banco foi condenado a restituir quase R$ 1 milhão ao 

demandante. 

 

O Tribunal de Justiça do Pará deu parcial provimento à apelação do autor para substituir a 

tabela de correção usada na sentença, mas sem diferenças substanciais, e para 

determinar que os juros e a correção monetária sejam aplicados até a data do efetivo 

pagamento do débito. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o autor requereu a incidência de juros remuneratórios 

desde a data do depósito (janeiro de 1973) até a efetiva restituição, sustentando que só 



   

 

assim haveria a plena restituição do patrimônio utilizado indevidamente pelo banco durante 

muitos anos. 

 

Remuneração do capital pressupõe acordo prévio entre as partes 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, diferentemente dos juros 

moratórios, cuja incidência decorre da demora na restituição dos valores, os juros 

remuneratórios têm o propósito de remunerar o capital emprestado e, como regra, são 

preestabelecidos em acordo entre as partes. 

 

"O banco depositário, exercente de função auxiliar do juízo, não estabelece nenhuma 

relação jurídica com o titular do numerário depositado. O depósito é realizado em 

decorrência de ordem emanada pelo juízo, não havendo, pois, nenhum consentimento, 

pelo titular (muitas vezes, ainda incerto), a respeito da utilização desse capital, muito 

menos avença a respeito da remuneração desse capital", afirmou o ministro. 

 

O ministro Bellizze salientou, no ponto, que o depósito judicial constituiu um relevante 

instrumento destinado a dar concretude à futura decisão judicial, o qual é viabilizado por 

meio de convênios realizados entre instituições financeiras (públicas) e o Poder Judiciário, 

sendo regido pelas normas administrativas por este último editadas, inclusive sobre os 

critérios de atualização e eventual remuneração dos valores depositados, cuja observância 

foi devidamente determinada pelo tribunal de origem. 

 

No mesmo julgamento, ao analisar recurso interposto pelo banco, Bellizze rechaçou a tese 

de que a pretensão do autor da ação, de receber a restituição do depósito, estaria 

prescrita. Segundo o relator, cabe ao banco depositário o dever de restituir o valor assim 

que houver ordem do juízo. 

 

"A violação do direito subjetivo do titular da quantia depositada dá-se a partir do momento 

em que o juízo, responsável pela ordem de depósito, autoriza o levantamento em favor 

daquele e o banco depositário, instado para tanto, deixa de dar cumprimento", assinalou o 

relator. Assim, embora o depósito tenha sido feito em 1973 e o juiz tenha autorizado o seu 

levantamento em 1990, a recusa do banco em restituir o valor foi registrada em 1997, e só 

aí começou a correr o prazo prescricional. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14062023-Demora-na-restituicao-de-deposito-judicial-nao-autoriza-incidencia-de-juros-remuneratorios.aspx


   

 

Banco deve ser ressarcido integralmente após homem subtrair bens da 

ex-esposa que estavam em cofre 

 

Por entender que a regra da solidariedade comum não é aplicável quando um dos 

devedores deu causa exclusiva à dívida, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) condenou um homem a pagar cerca de R$ 2,9 milhões ao banco Santander, em 

ação regressiva, por ter subtraído dinheiro e joias de sua ex-esposa, que estavam 

depositados em cofre sob a guarda da instituição financeira. 

 

Segundo o colegiado, o ato ilícito praticado pelo ex-marido foi a causa determinante dos 

danos sofridos pela vítima, de forma que a divisão do ressarcimento representaria 

enriquecimento injustificável do infrator à custa do banco – situação que o direito de 

regresso busca impedir. 

 

Na origem do caso, o Santander ressarciu integralmente a vítima em ação indenizatória, 

mas entrou com ação de regresso contra o ex-marido, alegando que também foi 

prejudicado pelo ato ilícito e que a dívida só interessava ao autor da infração. O pedido foi 

julgado procedente, mas apenas para condenar o ex-marido da vítima a pagar metade do 

valor restituído pelo banco, o que motivou ambas as partes a apelarem ao Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

A corte estadual, por sua vez, avaliou que a divisão do valor deveria ser mantida, pois a 

sentença reconheceu a falha na prestação dos serviços pelo banco, fato que justificaria a 

condenação solidária e a não aplicação do artigo 285 do Código Civil, o qual permite a 

responsabilização integral de um dos devedores solidários quando a dívida interessar 

exclusivamente a ele. 

 

Ao interpor recurso especial, o banco reiterou que a dívida só interessava ao ex-marido da 

vítima, não sendo cabível a aplicação direta da regra da solidariedade comum. 

 

Obrigações dos codevedores devem ser analisadas no caso concreto 

 

De acordo com o relator no STJ, ministro Moura Ribeiro, o caso deve ser analisado sob a 

ótica da fase interna da relação obrigacional solidária, inaugurada a partir do cumprimento 

da prestação originária, e não da fase externa, representada pela relação entre codevedor 

e credor, na qual se baseou o acórdão do TJSP. 

 



   

 

Citando diversos doutrinadores, o magistrado explicou que a ação de regresso estabelece 

uma nova relação jurídica, baseada, exclusivamente, no vínculo interno entre os 

codevedores e fundada na responsabilidade pessoal pelos atos culposos, e não na 

solidariedade passiva. 

 

"É preciso analisar a relação entre os codevedores no caso concreto, isto é, os atos e os 

fatos respeitantes a eles, não cabendo apenas a conclusão simplista de que cada um 

responde de maneira igual pela obrigação principal, até porque, como visto, a divisão 

proporcional prevista no artigo 283 do Código Civil constitui uma presunção meramente 

relativa", observou. 

 

Falha na segurança do banco não justifica dividir o ressarcimento 

 

Moura Ribeiro entendeu que o ex-marido deve responder sozinho pela dívida, pois o ato 

ilícito praticado por ele foi a causa determinante dos danos sofridos, justificando o dever de 

indenizar. 

 

Mesmo diante da indiscutível falha no sistema de segurança bancária – reforçou o ministro 

–, o único beneficiado com a fraude foi quem subtraiu os pertences do cofre. 

 

Para o relator, fracionar o ressarcimento, como fez o TJSP, implicaria enriquecimento 

injustificável do ex-marido da vítima à custa do banco – justamente a situação que o direito 

de regresso procura evitar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mesmo após citação, cancelamento de distribuição do processo afasta 

ônus de sucumbência contra parte autora 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), caso haja o cancelamento da 

distribuição de processo cuja petição inicial foi indeferida em razão de falta de pressuposto 

processual – a exemplo da falta de recolhimento de custas –, ainda que o réu tenha sido 

citado nos autos, a parte autora não pode ser condenada ao pagamento de ônus de 

sucumbência na ação. 

 

O entendimento foi estabelecido em processo no qual, em primeiro grau, o juízo de 

primeira instância indeferiu pedido de concessão da gratuidade de justiça, decisão contra a 

qual a parte autora interpôs agravo de instrumento. Em segunda instância, o Tribunal de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14062023-Banco-deve-ser-ressarcido-integralmente-apos-homem-subtrair-bens-da-ex-esposa-que-estavam-em-cofre.aspx


   

 

Justiça de São Paulo (TJSP) concedeu efeito suspensivo ao recurso e determinou a 

citação da ré, bem como a intimou para se manifestar sobre o agravo. 

 

Diante da liminar do TJSP, o processo seguiu o seu trâmite, inclusive com a apresentação 

de contestação, até que o tribunal paulista decidiu negar o agravo e, por consequência, 

manter o indeferimento da gratuidade de justiça. 

 

Em virtude da decisão, a autora foi intimada a recolher as custas iniciais e, como não o 

fez, o juiz, após ouvir a parte contrária, extinguiu o processo sem julgamento do mérito, 

com a condenação da autora ao pagamento dos honorários sucumbenciais. No 

entendimento do juízo, o cancelamento da distribuição sem a imposição de ônus só 

poderia ocorrer antes da citação e da resposta da outra parte nos autos. 

 

Recolhimento de custas é pressuposto essencial de constituição do processo 

 

Relatora do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi comentou que o recolhimento das 

custas constitui pressuposto imprescindível de constituição e de desenvolvimento válido do 

processo. Assim, desde o ajuizamento da ação, apontou, o autor tem o dever de recolher 

as custas processuais iniciais, sob pena de cancelamento da distribuição dos autos, 

conforme previsto no artigo 290 do CPC/2015. 

 

Caso não haja o recolhimento das custas, o juízo deve extinguir o processo nos termos do 

artigo 485, inciso IV, do CPC, com o consequente cancelamento da distribuição – ato que, 

segundo a ministra, não depende da citação da parte ré. 

 

"Não bastasse ser indevida a citação da parte adversa, é imperioso observar que, nesse 

momento procedimental, em regra, qualquer alusão à intimação da outra parte revela-se 

tecnicamente imprecisa, ante a inexistência de relação jurídica processual triangular ou 

angular: o réu ainda não integra o processo", explicou. 

 

Manifestação da parte ré não pode justificar condenação em honorários 

sucumbenciais 

 

Segundo Nancy Andrighi, na hipótese do não recolhimento das custas iniciais, eventual 

determinação de oitiva da outra parte, por configurar erro de procedimento (error in 

procedendo), não pode resultar na condenação do autor a arcar com os ônus 

sucumbenciais sob o argumento de que houve a movimentação da máquina judiciária e a 



   

 

manifestação da parte contrária, "sob pena de se impor ao demandante a responsabilidade 

por equívoco perpetrado pelo próprio Poder Judiciário". 

 

No caso dos autos, para a relatora, considerando que parte autora pleiteou a concessão 

da gratuidade de justiça na petição inicial, o indeferimento do pedido – seja pelo juízo de 

primeiro grau, seja pelo tribunal – deveria ser seguido da intimação para recolher as custas 

e, comprovada a inércia, da extinção do processo sem resolução de mérito por ausência 

de pressuposto processual. 

 

"Veja-se que a peculiaridade da concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento 

interposto, bem como a apresentação de contrarrazões e contestação pela contraparte 

não pode ser óbice à aplicação do entendimento consagrado por esta corte, porquanto 

desnecessária a referida citação/intimação naquele momento processual", concluiu a 

ministra ao afastar a condenação aos honorários sucumbenciais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Tratamento para síndrome de Down e lesão cerebral deve ser coberto de 

maneira ampla por plano de saúde 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, reconheceu a 

obrigação de a operadora do plano de saúde cobrir sessões de equoterapia prescritas 

tanto para beneficiário com síndrome de Down quanto para beneficiário com paralisia 

cerebral. Recentemente, o colegiado já havia estabelecido entendimento semelhante em 

relação a tratamento de autismo. 

 

Com base nesse entendimento, a turma negou provimento a dois recursos especiais 

interpostos pela Unimed, nos quais a cooperativa médica questionava a cobertura do 

tratamento com equoterapia para criança com paralisia cerebral e a cobertura de 

tratamento multidisciplinar – inclusive com equoterapia –, por tempo indeterminado e com 

os profissionais escolhidos pela família, fora da rede credenciada, para criança com 

síndrome de Down. 

 

Em ambos os casos, a operadora de saúde foi condenada pelas instâncias ordinárias a 

custear os tratamentos das crianças. Ao STJ, a Unimed alegou que a equoterapia não 

encontra previsão no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), motivo pelo 

qual ela não poderia ser compelida a fornecer tal cobertura. Além disso, a operadora 

sustentou não ser possível o custeio fora da rede credenciada. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13062023-Mesmo-apos-citacao--cancelamento-de-distribuicao-do-processo-afasta-onus-de-sucumbencia-contra-parte-autora.aspx


   

 

 

Lei 13.830/2019 reconheceu a equoterapia como método de reabilitação 

 

A relatora dos recursos, ministra Nancy Andrighi, recordou que diversas manifestações da 

ANS sobrevieram ao julgamento realizado pela Segunda Seção, no EREsp 1.889.704, no 

sentido de reafirmar a importância das terapias multidisciplinares para os portadores de 

transtorno global do desenvolvimento, e de favorecer, por conseguinte, o seu tratamento 

integral e ilimitado. 

 

A ministra destacou que o fato de a síndrome de Down e a paralisia cerebral não estarem 

enquadradas na CID-10 F84 (transtornos globais do desenvolvimento) não afasta a 

obrigação de a operadora cobrir o tratamento multidisciplinar e ilimitado prescrito ao 

beneficiário com essas condições que apresente quaisquer dos transtornos globais do 

desenvolvimento. 

 

Sobre a equoterapia, Nancy Andrighi ressaltou que o Conselho Federal de Medicina e o 

Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional se manifestaram pelo 

reconhecimento do tratamento como método a ser incorporado ao arsenal de métodos e 

técnicas direcionados aos programas de reabilitação de pessoas com necessidades 

especiais. 

 

"Nessa toada, foi editada a Lei 13.830/2019, que reconheceu a equoterapia como método 

de reabilitação que utiliza o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, 

educação e equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com 

deficiência (artigo 1º, parágrafo 1º), cuja prática está condicionada a parecer favorável em 

avaliação médica, psicológica e fisioterápica", declarou a relatora. 

 

Operadora deve garantir atendimento mesmo sem disponibilidade na rede 

 

A ministra afirmou que a obrigação principal assumida pela operadora é a de disponibilizar, 

em sua rede credenciada, profissionais aptos a realizar o atendimento do beneficiário. 

Apenas na hipótese de não haver prestador credenciado é que ela tem o dever de garantir 

o atendimento com profissionais escolhidos pela família fora da rede, nos moldes do que 

estabelece a Resolução Normativa 566/2022.  

 

"Constata-se que as instâncias de origem condenaram a Unimed ao cumprimento de 

obrigação de fazer autorizando e custeando o tratamento pleiteado, porém, em não 

havendo profissionais capacitados em sua rede credenciada (como para a equoterapia e a 



   

 

fonoaudiologia pelo método Prompt), deverá custear os profissionais particulares 

diretamente ou por meio de reembolso", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ 18Anos: Experiência da Justiça impulsionou lei sobre depoimento 

especial 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13062023-Tratamento-para-sindrome-de-Down-e-lesao-cerebral-deve-ser-coberto-de-maneira-ampla-por-plano-de-saude.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj18anos-experiencia-da-justica-impulsionou-lei-sobre-depoimento-especial/
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mailto:sedif@tjrj.jus.br

